
	

	

Relatório	da	Reunião	do	Grupo	de	Trabalho	das	Pescarias	Tradicionais		
Quarta-feira	18	de	abril	de	2018	-	Madrid	
	
	
A	 reunião	 foi	 dirigida	 por	 Francisco	 Portela	 Rosa	 (Vice-Presidente	 do	 Grupo	 de	
Trabalho),	na	ausência	justificada	de	Basilio	Otero.		
O	 Relatório	 da	 reunião	 anterior	 do	 Grupo	 de	 Trabalho	 foi	 validado	 sem	 quaisquer	
alterações.		
A	 reunião	 decorreu	 em	 dois	 tempos:	 Um	 primeiro	 ponto	 sobre	 o	 Projeto	 de	 Parecer	
relativo	ao	Eólico	escrito	por	Fransisco	Portela	Rosa	e	um	ponto	de	discussão	sobre	o	
Brexit	e	respetivos	impactos	sobre	a	pesca.		

	
Projeto	de	Parecer	Eólico	

	
Este	projeto	de	parecer	destina-se	a	mostrar	que	os	Membros	do	CC	Sul	não	se	opõem	à	
exploração	das	energias	marinhas	renováveis,	desde	que	estas	não	impeçam	a	prática	da	
pesca.	 A	 Comissão	 Europeia	 não	 deveria,	 por	 esse	 motivo,	 segundo	 os	 membros,	
participar	no	financiamento	de	projetos	situados	em	zonas	de	pesca.		
Francisco	lamentou	a	ausência	de	sugestões	acerca	do	projeto	de	parecer	a	montante	da	
reunião.	 Um	 prazo	 adicional	 de	 uma	 semana	 é	 concedido	 aos	membros	 que	 desejem	
contribuir.		
	
Brexit	

	
Ana		Matias	(SCIAENA)	apresentou	os	pontos	abordados	durante	a	reunião	de	13	de	
abril	entre	os	diferentes	Conselhos	Consultivos.	 
Aquando	dessa	reunião,	 foi	apresentado	o	histórico	das	pescas	na	zona	e	o	período	de	
transição	 antes	 da	 saída	 do	 Reino	 Unido,	 não	 sendo	 suficiente	 para	 responder	 às	
incertezas	dos	participantes.	Ana	comprometeu-se	a	difundir	um	relatório	da	reunião.		
	
Os	Membros	do	CC	Sul	expressaram	a	sua	preocupação	relativamente	a	um	adiamento	
das	frotas	e	decorrentes	consequências	socioeconómicas.		
Francisco	 informou	 os	 membros	 que	 um	 recente	 acordo	 com	 Marrocos	 poderia	
proporcionar	novas	possibilidades	de	pesca	interessantes.		
	
Foi	 sugerido	 redigir	 uma	 carta	 destinada	 à	 Comissão	 Europeia,	 de	 modo	 a	 afirmar	 a	
posição	do	CC	Sul	e	o	seu	desejo	de	manter	a	sua	autonomia	na	sua	zona	de	competência.	
O	 referido	 projeto	 de	 carta	 será	 debatido	 no	 Comité	 Executivo	 do	 dia	 30	 de	maio	 de	
2018.		
	
	
	
	
	


